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Uma reflexão acerca da prevenção da violência
a partir de um estudo sobre a agressividade humana

A reflection about prevention of violence
based on a study on human aggressiveness

Resumo  O objetivo deste artigo é oferecer uma fer-
ramenta que ilumine a compreensão acerca dos com-
portamentos agressivos e das situações violentas co-
mumente encontrados na instituição escolar. As pa-
lavras “violência” e “agressividade” não são utiliza-
das de forma inequívoca e estabelecer uma cartogra-
fia que demonstre tal fato permite a designação de
lugares e formas de tratamento específicos aos fenô-
menos. Seguindo o modelo teórico proposto pelo psi-
canalista Donald Winnicott, faremos uma discussão
das diferenças entre agressividade e violência, ilus-
trando-a com a apresentação de um caso trabalhado
por nossa equipe de saúde em uma escola pública do
estado do Rio de Janeiro. Diante dos questionamen-
tos levantados e das dificuldades encontradas, procu-
ramos mostrar que a desnaturalização da violência e
a despatologização da agressividade nos oferecem a
possibilidade de propor ações que não se restrinjam
ao controle e à correção de tais manifestações, mas
que possam ser mais eficientes em prevenir a irrup-
ção e a reprodução de situações violentas, por leva-
rem em conta o contexto social em que emergem e as
experiências subjetivas nelas envolvidas.
Palavras-chave  Agressividade, Violência, Tendên-
cia anti-social, Escola, Contexto social, Psicanálise

Abstract  The aim of the present article is to offer a
tool to enlighten the comprehension of aggressive
behavior and violent situations often found in edu-
cational institutions. The words “violence” and “ag-
gressiveness” are not used in an unequivocal way,
and the establishment of a map showing this fact
allows designating places and ways of treatment spe-
cific for the phenomena. Following the theoretical
model of the psychoanalyst Donald Winnicott, we
will discuss the differences between aggressiveness
and violence, illustrating them through the presen-
tation of a case experienced by our health team in a
public school in the state of Rio de Janeiro. In face of
the difficulties found and the questions raised, we
sought to show that the denaturalization of violence
and the depathologization of aggressiveness offer us
the possibility to propose actions which are not re-
stricted to the control and correction of such mani-
festations, but can be more efficient in preventing
the irruption and reproduction of violent situations
for considering the social context in which they
emerge and the subjective experiences involved.
Key words  Aggressiveness, Violence, Antisocial ten-
dency, School, Social context, Psychoanalysis
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Introdução: o desafio da “violência na escola”

Este artigo é um ensaio baseado em parte do ma-
terial produzido pela dissertação de mestrado da
autora, sob orientação do co-autor1. O tema sur-
giu de inquietações éticas, teóricas e clínicas pro-
vindas da prática com expressões de agressividade
e situações de violência, durante quatro anos de
trabalho em um Centro Integrado de Educação
Pública (CIEP) da Baixada Fluminense. Nesta épo-
ca, a autora atuava no Programa Saúde na Escola
(PSE) do Corpo de Bombeiros Militar do Estado
do Rio de Janeiro (CBMERJ) com uma equipe
multidisciplinar –  composta também por assis-
tente social, clínico geral, dentista, fonoaudiólogo,
nutricionista e pediatra – que recebia encaminha-
mentos de profissionais de educação e saúde de
outras escolas da redondeza.

O primeiro atendimento a essa demanda era
feito através de um Grupo de Recepção Integrada
(GRI), dispositivo através do qual eram realizados
a recepção, o acolhimento, a avaliação e, quando
necessário, o re-encaminhamento (interno ou ex-
terno) dos casos que chegavam por motivos diver-
sos. A riqueza desse grupo – com seus encaminha-
mentos, relatos e prontuários – tornou-o fonte de
estudo e análise, possibilitando constantes reflexões
sobre formas de escutar e atuar nesses casos tão
recorrentes. Com as discussões daí derivadas, pu-
demos nos questionar sobre as demandas apre-
sentadas, sobre os lugares que as crianças e adoles-
centes atendidos ocupavam em suas famílias e es-
colas, e sobre formas possíveis de intervenção.

Entre julho de 2002 e novembro de 2005, foi
feito um levantamento dos casos que passaram
pelo GRI e pôde-se verificar que a queixa inicial
mais recorrente neste período era a de alunos com
comportamento “agressivo” ou “anti-social” (65
dos 273 casos atendidos, o que corresponde a 23,8%
do total). Alunos que batiam em outros, desafia-
vam qualquer pessoa que tentasse ocupar o lugar
de autoridade ou tinham atitudes com o fim de
chocar quem as presenciasse eram alguns dos que
acabavam sendo desse modo classificados. Apesar
de somente 5,1% dos casos terem chegado ao Gru-
po com queixas de violência sofrida pelo aluno,
quase a metade de todos eles estava, de alguma
forma, relacionada com algum tipo de violência
pelo qual este havia passado ou estava passando.
Cabe destacar que, mesmo com todas as classifi-
cações disponíveis na literatura especializada, a
equipe enfrentava obstáculos ao tentar avaliar se
em determinado caso havia violência ou não, prin-
cipalmente ao discutirmos o caráter intencional dos
atos ocorridos e as crenças e normas culturais de

que a educação deve ser realizada através de medi-
das dominadoras e autoritárias (o que fazia com
que essas medidas estivessem fortemente presen-
tes na rede social em questão). Em nossa prática, a
avaliação sempre levava em conta o sofrimento da
criança ou do adolescente em relação à situação.

Diante de tantas reclamações semelhantes e da
impotência muitas vezes sentida ao recebermos es-
ses casos, foi percebida uma grande dificuldade de
lidarmos com algo que nos era familiar e estranho
ao mesmo tempo. O levantamento realizado teve
como resultado o estabelecimento de um estudo
mais sistemático de casos exemplares, no qual se
buscou, através de um diálogo entre essa experiên-
cia e os instrumentos teóricos, aprofundar nosso
conhecimento sobre as manifestações que envol-
vem violência na escola, em especial no que diz
respeito aos significados da agressividade infanto-
juvenil.

Dentre os sujeitos que foram atendidos pela
psicologia durante o período mencionado acima,
três foram escolhidos para ilustrar os questiona-
mentos presentes, tanto em relação aos significa-
dos dos comportamentos apresentados, quanto
aos dispositivos recorrentemente utilizados sem
grande sucesso. O atendimento de todos os casos
já tinha sido interrompido quando esse estudo foi
realizado e as identidades foram devidamente pro-
tegidas por troca de características-chave. Neste
artigo, escolhemos apresentar apenas certos as-
pectos relevantes de um dos casos – cujas dificul-
dades no manejo serviram de incitação e norte à
pesquisa teórica subseqüente.

Visões simplistas de um fenômeno complexo

Na sociedade contemporânea, a violência tornou-
se tão previsível e constante no cotidiano que deixa-
mos de vê-la como um evento extraordinário. In-
fluenciados por sua presença difusa, progressiva-
mente temos sido levados a incorporar a violência
como um elemento inerente à atualidade. A adoção
dessa perspectiva produz como efeito a redução de
nossas expectativas em relação à possibilidade de
compreender e enfrentar as causas de sua expansão
na vida social, restringindo a abordagem do pro-
blema ao horizonte estreito das políticas de repres-
são e controle – política cujos limites e equívocos
vêm sendo repetidamente demonstrados em todo
o mundo. Dito de outra forma, a percepção da vi-
olência como uma vocação natural do ser humano
(ampliada nas condições sociais atuais) somente
contribui para a sua banalização e perpetuação, na
medida em que a toma como um fenômeno incon-
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tornável, ligado a propriedades intrínsecas à subje-
tividade humana e à vida em sociedade.

Um dos fatores mais importantes na difusão
desse modo de pensar tem sido a maneira como
os meios de comunicação noticiam e comentam
fatos violentos do cotidiano. Estimulada pela lógi-
ca do mercado, a mídia tende a promover uma
espetacularização da informação, acentuando e
explorando aspectos que atraiam a atenção imedi-
ata do público, e deixando, em segundo plano, a
reflexão acerca das fontes, causas e características
da violência, assim como uma análise de suas
múltiplas versões e destinos. A violência é ora apre-
sentada como acontecimento passageiro e aciden-
tal (através de termos como “onda”, “crise” e “sur-
to”), ora como elemento integrante da condição
humana (“a violência do indivíduo” ou “da socie-
dade”). Tanto em um caso quanto no outro, po-
rém, a inexistência de um ponto de vista crítico
resulta em um entendimento da violência como
fenômeno natural, cujas causas escapam à ação
coletiva, e cujos efeitos dependerão exclusivamente
das medidas que a sociedade tome para reprimi-la
ou controlá-la2,3.

Seria, no entanto, incorreto atribuir apenas aos
meios de comunicação a responsabilidade pelos
obstáculos para tornar inteligível a complexidade
do fenômeno da violência e, sobretudo, sua ex-
pansão no cenário social atual. Esse impasse não
se inscreve apenas no imaginário social – sobre o
qual os meios de comunicação certamente têm
enorme influência – mas também pode ser perce-
bido no tratamento teórico da violência realizado
por grande parte da produção no campo das ciên-
cias sociais ou humanas. As dificuldades de equa-
cionar o problema da violência (relacionar seus
elementos constitutivos, determinantes e efeitos)
aparecem de diferentes maneiras. Entre elas, pode-
ríamos mencionar as falhas no estabelecimento de
uma cartografia semântica que defina violência
(contrastando seu sentido ao de outros termos
próximos) e as tentativas de demonstrar relações
de causa e efeito que dêem conta de explicar por
que certos indivíduos e grupos são levados a con-
dutas violentas.

Para ficarmos apenas na literatura “psi”, tome-
mos dois exemplos dessas dificuldades. O primeiro
diz respeito ao uso feito pela produção psicanalítica
sobre o tema. Embora violência não seja um con-
ceito psicanalítico, o termo freqüentemente com-
parece em argumentos e teses que tratam da vida
psíquica e social. Não poderia ser diferente, na ver-
dade, pois a violência tem se situado cada vez mais
no centro do cenário social e, por conseqüência,
impregna cada vez mais o campo das experiências

pessoais. Contudo, comumente confundido com
conceitos freudianos que o tangenciam (como os
de agressividade, trauma e pulsão de morte), o ter-
mo é freqüentemente utilizado de forma imprecisa
e com alcance e limites teóricos nem sempre bem
definidos, o que resulta em uma visão pouco clara
do problema ao qual se quer fazer referência4.

Uma segunda ilustração dos problemas men-
cionados acima pode ser encontrada na produção
que se inspira, não nos modelos psicanalíticos do
sujeito, mas nas teorias cognitivas e comportamen-
tais. Bandura, por exemplo, afirma que a família
tem uma importante influência na aquisição de
modelos agressivos pelas crianças, por estas apren-
derem modelos cognitivos e comportamentais a
partir de reproduções de eventos diários. Esta for-
mulação, por mais que não seja incorreta, cristali-
za uma equação que não dá conta da totalidade
dos casos em que a violência aparece, nem dos vá-
rios sentidos que ela pode exibir. Ademais, a des-
crição de dados objetivos (episódios de violência
sofrida, freqüência, características) não elucida
tudo o que precisamos saber sobre o fenômeno
(todos os aspectos fenomenológicos e psicodinâ-
micos permanecem excluídos), tampouco pode
servir de base para a proposição de uma relação de
causa-efeito que o explique5,6. A articulação entre
agressividade infanto-juvenil e violência domésti-
ca sofrida, para produzir algum efeito heurístico,
deve ser pensada a partir de um quadro de análise
mais amplo, em que fatores socioculturais e psico-
lógicos sejam levados em consideração.

Agressividade e violência:
a experiência subjetiva e o contexto social

 É necessário insistir em afirmar que o problema da
violência não pode ser compreendido a partir da
análise isolada de fatos violentos. Em acordo com
diversos pensadores atuais da saúde pública, subli-
nhamos que a violência deve ser entendida como
um fenômeno em rede, com múltiplas facetas arti-
culadas entre si. Tornou-se um problema mundial
de saúde pública ao afetar significativamente a qua-
lidade de vida da população em um número cres-
cente de países e exigir estratégias específicas de pre-
venção e enfrentamento. Em quase todo o mundo,
atos violentos têm tido um impacto direto em im-
portantes indicadores de saúde. No Brasil, a situa-
ção é bastante grave: desde a década de 1980, aci-
dentes e violência ocupam o segundo lugar na mor-
talidade geral da população7-9.

Em complemento, destacamos que a presença
da violência também se espalha no tecido social,
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ultrapassando em muito os limites dos episódios
policiais ou da criminalidade stricto sensu. Os am-
bientes doméstico, de vizinhança, da vida pública e
da escola são alguns dos espaços sociais nos quais
esta questão vem se tornando cada vez mais cru-
cial. É este último que passaremos a enfocar daqui
por diante.

A violência observada no espaço escolar é, tal-
vez mais do que em qualquer outro ambiente so-
cial, um fenômeno que exige uma abordagem sen-
sível às suas diferentes modalidades e expressões.
Usualmente, todos os comportamentos agressi-
vos ou anti-sociais que ocorrem neste universo são
categorizados como “violência na escola”. Essa clas-
sificação, entretanto, apresenta sérios problemas:
não desassocia agressividade de violência, além de
desvalorizar a “violência da escola”, tanto a institu-
cional quanto aquela que se expressa pela negli-
gência. Além disso, por ser um espaço de convívio
diário, a escola se torna um campo em que emer-
gem efeitos de relações violentas externas a ela.
Dessa forma, muitas vezes, comportamentos trans-
gressores neste ambiente expressam as conseqüên-
cias da violência estrutural ou doméstica às quais
os “transgressores escolares” estão submetidos10.

A escola, por sua vez, tem a oportunidade e o
compromisso de compreender o que efetivamente
se passa em cada momento de emergência desses
comportamentos e, com isso, manejá-los de for-
ma a contribuir para a saúde mental de quem ain-
da está em formação. Todavia, construir uma ma-
neira de atingir esses objetivos exige ferramentas
teóricas capazes de tornar a complexa rede de fe-
nômenos sob esta rubrica inteligível e abordável. A
teoria do amadurecimento do pediatra e psicana-
lista inglês Donald Winnicott vem sendo cada vez
mais utilizada como um instrumento deste tipo.
Sua visão continua nos encaminhando no sentido
da desnaturalização do fenômeno da violência e,
como acréscimo, da despatologização de muitas
manifestações de agressividade. Esta teoria, junto
com a relevância dada ao ambiente no processo de
desenvolvimento emocional, nos oferece a opor-
tunidade de vislumbrar, ao mesmo tempo, o sen-
tido negativo da violência e o papel fundamental
da agressividade.

Para Winnicott, os termos não são sinônimos e
a violência não é uma expressão da agressividade.
Ao contrário, ela é o indício de problemas no exer-
cício, vitalmente necessário, da agressividade. A vi-
olência é algo a ser tratado. A agressividade, algo a
ser experimentado, é uma das fontes permanentes
da vida psíquica (junto com a sexualidade) e tem
duas raízes. A primeira diz respeito a uma fonte de
energia inerente ao ser vivo (provinda do instinto

amoroso e da motilidade)11,12. O bebê naturalmen-
te se move, explora o ambiente ao seu redor. Esses
gestos espontâneos são tentativas de apropriação
do mundo e só são destrutivos por acaso, uma vez
que nas primeiras fases da vida psíquica ainda não
há um “eu” integrado no qual se possa enxergar
raiva, ódio ou qualquer intencionalidade destruti-
va (característica essencial da violência). A agressi-
vidade presente nesse movimento tem o sentido eti-
mológico da palavra agredere, a saber, ir ou fazer
um gesto na direção de alguém13.

Na ausência do impulso pessoal, o eu terá difi-
culdade de processar a destrutividade que é funda-
mental para a discriminação eu/não-eu. Explican-
do melhor: para que o bebê possa ampliar seu
mundo subjetivo e compartilhar um mundo obje-
tivamente percebido, ele deve poder tentar destruir
o objeto, que tem que sobreviver a essa destruição,
mantendo sua atitude. Essa é a base da percepção
de um eu que se relaciona a um não-eu que resiste
(portanto, o eu não é onipotente), mas não retalia
(logo, o eu pode agir, usar sua agressividade). Na
medida em que permite a separação entre o que é
eu e o que é não-eu, a experiência desse impulso
destrutivo é integradora e condição de possibilida-
de de uma construção posterior. Esse inovador
postulado winnicottiano enuncia um valor positi-
vo para a agressividade não-instintual e sem raiva,
pois, se o objeto transmitir a segurança de quem
tem sua existência independente da proteção da
criança, o sujeito não avaliará o mundo como algo
a que deve se submeter, mas como um lugar criado
para se viver14.

Ainda segundo Winnicott15, a aceitação de res-
ponsabilidades, o esforço de contribuição social e o
interesse ativo pelo outro estão vinculados à capa-
cidade de concernimento (ou preocupação), que,
para ele, constitui uma etapa de integração desen-
volvida a partir da existência de um ambiente que
sobreviva aos aspectos construtivos e destrutivos
da espontaneidade do sujeito, e que ofereça a pos-
sibilidade de reparação dos eventuais danos cau-
sados por estes. Sem essa conquista, não é possível
sentir-se responsável pela agressividade contida no
impulso amoroso. Esta acaba sendo projetada
para fora e se torna uma ameaça, diante da qual o
sujeito tem que reagir. Daí podemos retirar um
sentido para a violência: uma reação relacionada à
intenção de destruir e/ou negar a existência do ou-
tro devido à incapacidade do sujeito de usufruir de
forma criativa de sua agressividade, o que, longe
de ser uma fatalidade, é resultado da ação de um
meio com atitudes invasivas ou não-confiáveis.

No estudo do que Winnicott denomina ten-
dência anti-social16, podemos vislumbrar um bom
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exemplo do que ele considera a outra origem da
agressividade: uma resposta à frustração. Para o
autor, os sujeitos que manifestam essa tendência
sofreram uma deprivação, isto é, foram destituí-
dos de algum aspecto essencial de sua vida em fa-
mília, em uma época na qual já tinham alcançado
a capacidade de perceber que a causa desse vazio
era uma falha do ambiente. Houve a perda de algo
que havia sido positivo na experiência da criança e
a ausência deste marco confiável estendeu-se por
um período maior do que o que ela foi capaz de
mantê-lo vivo em sua lembrança.

Em termos de comportamento, a tendência
anti-social resulta em duas principais vertentes:
uma é representada tipicamente pelo roubo; a ou-
tra pela destrutividade. Winnicott afirma que o
roubo é o centro da tendência anti-social e a men-
tira é seu correlato. Esses sujeitos sempre negam o
que fizeram quando são interrogados, pois têm
dificuldades de reconhecer certas atitudes como
suas. O que está em jogo na conduta da criança
não é exatamente o desejo pelo objeto furtado, mas
por alguma coisa à qual ela acha que tem direito,
como o amor e a atenção da mãe. O furto do ob-
jeto sinaliza, neste caso, uma experiência de frus-
tração do sujeito, que tenta expressá-la e repará-la
pela apropriação do objeto.

Através de comportamentos agressivos, a cri-
ança tenta recuperar uma relação de confiabilida-
de com o ambiente, “pedindo” para que este cum-
pra seu papel de continência e provisão que foi, em
algum momento, interrompido. Esse é um alicerce
indispensável para que se possa desfrutar da liber-
dade para agir e ser espontâneo. Como nos diz
Winnicott, “sem esse domínio firme, uma criança
é incapaz de descobrir o impulso, e só o impulso
que é encontrado e assimilado é passível de autocon-
trole e socialização”17 (grifos nossos). Por isso, a
possibilidade do retorno da segurança resulta em
uma redescoberta da própria agressividade e a cri-
ança ou o adolescente age testando o ambiente até
reaver a crença em sua indestrutibilidade. Apesar
de provocar sérios incômodos, esses testes fazem
parte do processo de recuperação do sujeito e,
quando são dirigidos a pessoas das quais ele se
sente próximo afetivamente, representam um si-
nal de melhora. O alerta de Winnicott é que o peri-
go maior se dá quando a falha do ambiente é ex-
cessiva (com demasiada indiferença ou repressão)
e o sujeito não tem no que se apoiar para vislum-
brar um futuro melhor. Nesses casos, devemos
temer a violência de quem foi mutilado em sua
experiência subjetiva de tal forma que não pode se
sentir responsável por seus atos18.

Pensemos nessas questões calcados, mais uma

vez, no contexto atual. Em um clima de desorienta-
ção e ansiedade baseado na decadência da força
normativa das instituições e no total descrédito no
poder simbólico da lei, vêm-se perdendo – de ma-
neira rápida e difusa – o sentido de responsabilida-
de e pertencimento sociais. A fragilização das insti-
tuições que serviam como referenciais, auxiliando
na estruturação do sujeito e na organização da vida
do cidadão – como o Estado, a família, a escola e o
trabalho –, propicia um estímulo exacerbado a uma
“autonomia” que padece de solo seguro justamente
por se encontrar ancorada na volatilidade, na su-
perfluidade e no caráter “líquido” dos valores, rela-
ções e referências. O resultado disso é uma sensa-
ção de insegurança nem sempre suportável. Faltam
representações de ideais que possam garantir qual-
quer fruto do que se plantou, oferecendo motivos
para se investir no futuro. A saída apresentada aos
indivíduos no imaginário social hegemônico é a frui-
ção absoluta e imediata do presente. O imperativo
é ter prazer e evitar o sofrimento a todo custo, o
que acarreta o apagamento de valores como a soli-
dariedade para com o outro, e a responsabilidade
para com o futuro. O outro deixa de ser um “pró-
ximo” para se apresentar como um “espelho” (vol-
tado para a preservação da imagem narcísica do
eu), um “rival” (que se torna alvo de destrutivida-
de) ou um “objeto” (destinado à obtenção de pra-
zer e evitação da dor)19-21.

Por conseguinte, ao contrário do que poderia
parecer em uma cultura que cultua a liberdade in-
dividual e o estímulo ao gozo, boa parte do sofri-
mento está relacionada às sensações de impotên-
cia e insuficiência. A imagem de um ego pragmáti-
co, feliz e ajustado às aspirações de uma cultura
narcísica acaba por se mostrar uma miragem, mas
a força com que esses ideais se impõem aos indiví-
duos é praticamente inescapável e seus efeitos na
cena social, quase inevitáveis22. A combinação de
um imperativo de gozo e de um ambiente que pri-
va os sujeitos da possibilidade de usufruírem de
sua espontaneidade e de sua capacidade para agir
tem refletido freqüentemente na prática da violên-
cia – fenômeno que termina por desmoralizar ain-
da mais a força normativa da idéia de lei e de ideais
sociais, propiciando um ciclo de medo e reação ao
medo que hoje em dia tem-se denominado “cultu-
ra narcísica da violência”23.

Os efeitos dessa trama social contemporânea
ecoam, em alguma medida, pelo mundo inteiro.
Porém, pensando mais especificamente sobre suas
implicações para crianças e adolescentes das clas-
ses sociais menos favorecidas de nosso país, pode-
mos verificar que a exclusão à qual estão submeti-
dos – exacerbada pela exposição à oferta de consu-
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mo e pelo discurso sobre igualdade de direitos –
potencializa as problemáticas familiares e a falta
de suporte oferecido. Fatores como a má distri-
buição de renda, o desemprego e a instabilidade
profissional, o aumento do narcotráfico, a des-
crença na justiça, a mitificação de bandidos facili-
tada por parte dos meios de comunicação, entre
outros, são fortes condicionantes para a dificulda-
de de erradicação da violência, pois estruturam e
alimentam seu círculo vicioso.

Neste trabalho, procuramos destacar a impor-
tância de alguns aspectos subjetivos contidos em
boa parte dos aparecimentos da violência na cena
social e que dizem respeito à busca por visibilida-
de, reconhecimento e pertencimento, condições que
são cruciais para o sentimento de responsabilida-
de – portanto, para a não degradação da agressi-
vidade em violência – e que vêm sendo negadas à
maioria da população brasileira. A desvalorização
da vida, bastante observada e temida nos dias de
hoje, torna-se mais compreensível quando pensa-
mos, com Winnicott, que o medo de uma vida
sem sentido é maior que o medo da morte. Mais
importante do que permanecer vivo é ter sua exis-
tência desejada por um outro significativo, sendo
reconhecido e valorizado enquanto sujeito e cida-
dão pela família e pela sociedade24. A resposta de
uma criança envolvida no tráfico quando pergun-
tada, em um documentário recente de grande di-
fusão, se não tinha medo de morrer exemplifica
bem nossa reflexão: “Se eu morrer nasce outro que
nem eu. Ou melhor, ou pior”25.

Quando o fracasso ensina:
análise de uma experiência de intervenção

Observamos que o entendimento de atos geral-
mente descritos como “agressivos”, “rebeldes”, “de-
sonestos” ou “mentirosos” como carregados so-
mente de destrutividade tem levado a medidas de
instrução e repressão. Isso porque, vistas dessa
forma, essas expressões indicam má educação ou
doença e sua eliminação deve ocorrer por correção
ou ajuste. É com esse fim que se dão algumas me-
didas disciplinares, como ameaças, expulsões de
sala de aula acompanhadas de broncas públicas
ou mesmo a solicitação de que o responsável leve o
aluno para tratamento médico. Essas intervenções,
porém, não vinham se mostrando eficientes, nem
para a eliminação dos sintomas, nem para a dimi-
nuição do sofrimento. Ao contrário, as experiênci-
as subjetivas eram rapidamente reduzidas aos ró-
tulos de “criança doente” e de “adolescente proble-
ma”, que, de tão repetidos, levavam a um estigma

do qual o aluno dificilmente conseguia se desvin-
cular. Com uma visão mais curiosa e embasada de
alguns casos, pudemos ampliar nosso modo de
olhar para certos comportamentos difíceis e pro-
vocativos. Atentos à possibilidade da existência de
uma descontinuidade representativa na infância,
foi possível identificar alguns dos significados que
essas atuações podiam ter: mais esperança do que
desespero, mais carência do que maldade, mais
apelo do que destrutividade.

Para ilustrar esse ponto, faremos o recorte de
um caso que, apesar de singular, se apresenta como
um exemplo paradigmático dos impasses encon-
trados. Não é um caso de sucesso, ao contrário. É
um caso em que aprendemos como boas inten-
ções, postas a serviço de entendimentos equivoca-
dos, podem nos levar ao fracasso.

Rafael, 13 anos, aluno da 7a série, chegou ao
Núcleo de Saúde encaminhado pela diretora da
escola, com a queixa principal de se meter em en-
crencas pelas mentiras que contava. O adolescente
expôs que estava morando com o pai e com a
madrasta há oito meses e que, desde então, não
havia visto mais sua mãe. De acordo com ele, esta
havia lhe perguntado se queria morar com seu pai
e ele havia respondido que sim. Como ela sabia
que o pai poderia não aceitar a proposta, quando
este foi pegá-lo para passar um fim-de-semana, a
mãe havia colocado as roupas de Rafael para fora,
fingindo não querê-lo mais lá com ela. O proble-
ma é que o pai e a madrasta acreditaram na histó-
ria e passaram a impedir que Rafael visse a mãe ou
mesmo ligasse para ela.

A história que Rafael contou foi completamen-
te diferente daquela que o pai e a madrasta conta-
ram quando os chamamos para uma entrevista.
Esta disse que Rafael mentia muito, que estava fur-
tando alguns objetos e que era agressivo com ela. O
pai, mais compreensivo e interessado no filho, rela-
tou dois fatos extremamente importantes. Um é
que Rafael é adotado e não sabe. Seus pais adotivos
estavam em outro estado quando conheceram um
casal que não tinha condições de sustentar o filho
(na época, com dois anos) e resolveram trazê-lo
para cá. Poucos meses depois, o casal adotante se
separou. O outro fato é que a cena na porta da casa
da mãe de Rafael havia sido uma expulsão brutal e
chocante e que ele não a via nem falava com a mãe
porque esta não queria (não atendia seus insisten-
tes telefonemas de jeito nenhum). Isso foi confir-
mado quando tentamos falar com esta mãe que,
ao ouvir o nome de Rafael, disse que nada em rela-
ção ao adolescente dizia respeito a ela, que ele estava
com seu pai e que era para este que devíamos fazer
qualquer pedido ou reclamação.
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Desde que começamos o trabalho com Rafael,
ele passou a freqüentar constantemente o Núcleo
de Saúde: fazia contato com os outros profissio-
nais que ali trabalhavam, perguntava sempre se
precisávamos de alguma coisa, ia contar algumas
novidades (inclusive reclamações) que o envolvi-
am. A equipe resolveu que o melhor que podería-
mos fazer por ele seria chamá-lo para nos ajudar
no trabalho realizado no Núcleo, oferecendo um
lugar que lhe servisse de referência. Com a autori-
zação da direção da escola e do pai de Rafael, pas-
samos a fornecer um “estágio” para ele no turno
contrário ao que estudava.

Durante esse tempo (uns seis meses), Rafael
foi acusado de cometer vários atos anti-sociais,
como furtos, mentiras e uso de cigarro. As confu-
sões criadas chegaram a abalar nosso “contrato” –
sempre muito respaldado pela questão das regras
– por, entre outras coisas, ele nos dizer que o pro-
fessor havia faltado enquanto, na verdade, era ele
que estava matando aula no Núcleo. Já no final do
ano (período no qual naturalmente nos afastaría-
mos por conta das férias), Rafael pegou, por duas
vezes seguidas, dinheiro em bolsas que se encon-
travam em nossas salas. Ficamos muito abalados
e todos da equipe acharam que tínhamos que dar
um “basta”, que ele não poderia mais ficar ali, pois
havia ultrapassado os limites. No modo como en-
xergávamos aqueles atos, eles ilustravam a falên-
cia da função paterna, tão discutida em nossos
tempos, e era contra isso que deveríamos agir.
Mantivemos o limite de forma rígida, terminando
nosso “contrato” antes do período de férias. O que
foi uma cena angustiante para nós passou sem
qualquer expressão de sentimentos de sua parte.
Desde este dia, não voltamos a vê-lo.

Analisando o caso em um momento posterior,
já inspirados pelas idéias winnicottianas que havi-
am se incorporado ao nosso olhar, pudemos per-
ceber que Rafael, em meio às atitudes violentas de
que era personagem ativo, travava uma luta con-
tra a violência sofrida por ele, denunciando as su-
cessivas falhas do ambiente, e nos convocando a
identificar os significados de seus atos enquanto
havia tempo. Na sua vida, a questão dos limites
estava profundamente vinculada à carência de
amor. Sua mãe o havia abandonado, não queria
saber dele e nem mesmo ser reconhecida enquanto
tal. Esse abandono radical o fez reviver um outro
ainda mais primitivo (o dos seus pais biológicos) e
seus sintomas haviam se exacerbado como uma
estratégia de sobrevivência psíquica. As mentiras
contadas pelo adolescente, em especial a que en-
volvia a saída da casa de sua mãe, eram como um
remendo imaginário em uma história de priva-

ções seqüenciais. Roubava – de forma compulsi-
va, sem saber o porquê – para reclamar o que lhe
haviam subtraído.

Passados alguns meses de nosso convívio, seu
pai estava mais presente, sua madrasta mais paci-
ente e atenciosa, e nós permanecíamos ao seu lado,
apesar de suas constantes provocações. No mo-
mento em que estava se sentindo mais acolhido,
com mais esperança de recuperar um ambiente
confiável e estável, testou – de forma mais direta –
o nosso carinho e a nossa permanência ao seu lado.
Nós, apesar do que pudemos fazer durante esse
tempo, não sobrevivemos ao seu teste. Não sou-
bemos dar os limites necessários para sua própria
organização, mantendo a possibilidade de criação
e transgressão ao mesmo tempo (pelo menos, não
até o fim). Não entendemos que esses testes ocor-
riam devido às suas vivências anteriores e ainda
bastante presentes. Enfim, não suportamos a idéia
de que ele poderia não estar grato a nós e toma-
mos seus atos de forma pessoal e negativa, como
uma traição.

A partir da experiência com alguns casos como
esse, nos propusemos também a pensar de que
forma a escola – que, em seguida e de forma com-
plementar à família, serve como a maior institui-
ção de referência para o início da vida social – pode
funcionar como um ambiente que auxilie o acon-
tecimento de um desenvolvimento emocional sau-
dável e de uma inserção social ativa. Sabemos que
o panorama da violência no espaço escolar reflete,
em grande parte, o que se passa no cenário social,
o que faz com que a solução de seus problemas
dependa, em alguma medida, de mudanças que
vão além da reprogramação do seu próprio meio
de funcionamento. No entanto, apesar desta e de
outras limitações encontradas, acreditamos que,
se os valores dominantes ganham força porque
permeiam os laços sociais, é justamente na relação
pessoalizada que pode ocorrer a construção de al-
ternativas a estes. Desse modo, fica evidente a ne-
cessidade de investir nas diferentes formas por
meio das quais o espaço escolar pode se re-apro-
priar do meio social ao seu redor, participando da
construção do seu cenário e se inserindo tanto como
parte dos problemas quanto das soluções26,27.

Nesta perspectiva, a função da escola é educar,
o que tem o significado etimológico de “colocar
para fora”, fazer surgir, criando as condições am-
bientais para que o sujeito desenvolva, no seu rit-
mo, o seu potencial. Em contraponto, ensinar sig-
nifica “colocar signos para dentro”, ou seja, fazê-lo
reconhecer e acatar o que é dado como correto28.
Assim, um ambiente que propicie segurança e li-
berdade e que ofereça oportunidades de expressão,
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contribuição e participação permite que a criança
usufrua de forma saudável de sua agressividade e
desenvolva sua capacidade de concernimento, exer-
cendo um movimento importante de prevenção
da violência. A importância de profissionais de
educação procurarem saber com o quê e com quem
estão lidando também caminha nesse sentido, uma
vez que, ao acolher e sobreviver a comportamen-
tos agressivos, eles podem evitar que a escola re-
produza violências ocorridas em outros âmbitos e
que haja uma explosão mais séria, porque mais
desesperada, por parte do aluno. Por outro lado,
uma educação que vise apenas à adaptação do su-
jeito à sociedade através da transmissão de conhe-
cimento técnico, não priorizando o discurso e a
ação, perpetua e reitera a violência.

A escolha por permitir e conter – em vez de
esconder, proibir e ignorar – expressões emocio-
nais de difícil manejo, como as relacionadas à agres-
sividade, acarreta uma dificuldade ainda maior em
tempos como os nossos, nos quais a espontaneida-
de causa mal-estar. A falta de limites impede a criança
e, principalmente, o adolescente de exercitar sua
capacidade de se organizar, de ser criativo e de expe-
rienciar suas atividades instintivas com segurança.
Contudo, vale ressaltar que o limite não está relaci-
onado apenas à interdição, mas à consistência, à
segurança e ao acolhimento. Nesse sentido, medi-
das disciplinares como expulsões e suspensões nem
sempre se justificam com base na necessidade de
ordem, podendo freqüentemente ser consideradas
uma punição autoritária e uma repressão inibido-
ra, e não uma colocação firme e madura de limites.
A humilhação afronta ainda mais o sentimento de
dignidade pessoal que muitos alunos estão bus-
cando resgatar com suas atitudes transgressoras.

Considerações finais

A análise da narrativa de alguns casos que haviam
sido acompanhados na escola e a discussão das
intervenções realizadas nestes mostrou claramen-
te como o modo de descrevermos a realidade tem
conseqüência para nossas ações. Ao observarmos
com mais atenção as diversas manifestações que
envolviam agressividade e violência no espaço es-
colar, foi possível perceber que, por trás da apa-
rente homogeneidade do problema “da violência”,
existia uma importante discriminação a ser feita.
De um lado, havia crianças e adolescentes queren-
do falar de alguma coisa de sua subjetividade e de
suas histórias de vida, endereçando, da maneira

como podiam, suas indagações e solicitações a
quem pudesse ouvi-los. Nesses casos, a agressivi-
dade emitia sinais a serem decodificados, que con-
tinham esperança e apelo. De outro, existiam situ-
ações em que já não parecia haver propriamente
nem questionamento, nem pedido. Esse apelo já
não fora escutado, e a violência destrutiva surgia
como expressão de desistência em relação a si e
indiferença em relação ao outro. Essas duas condi-
ções se mostraram distintas e entender suas dife-
renças e semelhanças tornou-se indispensável para
se estabelecer um modo minimamente eficaz de
lidar com essas questões.

Diante da perspectiva mais empírica e menos
especulativa de Winnicott, constatamos que pro-
blemas com os quais nos deparamos cotidiana-
mente são bem mais complexos e multidimensio-
nais do que certas leituras “psi” podem fazer pare-
cer e do que querem fazer parecer certos discursos
apressados ou oportunistas que abundam sempre
que esses problemas se tornam objeto de atenção
especial na mídia. Na acepção proposta, a violên-
cia pode situar-se no plano físico, psicológico ou
ético, uma vez que está estreitamente relacionada à
intenção de destruir e/ou negar a existência do ou-
tro. Já a agressividade pode ter um valor positivo,
de movimento, criatividade ou esperança. Porém,
a provisão do afeto e de condições ambientais aco-
lhedoras é determinante para o sujeito ser capaz de
exercer sua agressividade de forma não-destrutiva
e de se responsabilizar por seus atos. Considera-
mos, então, que devemos relacionar a violência
atual não só ao declínio da função paterna ou a
uma ausência de medidas de contenção, mas tam-
bém à falta de um ambiente suficientemente bom,
que sobreviva às expressões da agressividade sem
se sentir ameaçado.

Apontar a dimensão e a relevância das experi-
ências subjetivas e do contexto social no qual estas
estão inseridas contribui para que associações sim-
plistas, que acabam por banalizar fenômenos tão
assustadores e tão presentes na sociedade que es-
tamos construindo, sejam substituídas por uma
análise mais ampla, que possibilite um horizonte
de ação mais fértil. Pretendemos que este artigo
seja um instrumento a mais para incitar profissio-
nais de saúde e educação a trilhar caminhos teóri-
co-práticos para a construção de estratégias que
não se restrinjam ao controle e à correção, mas
que propiciem o que consideramos, estas sim, for-
tes armas contra a irrupção e a reprodução de si-
tuações violentas – o uso da criatividade do sujeito
e o exercício de poder do cidadão.
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